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 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

O governo federal autori-
zou a contratação de dois em-
préstimos por parte do muni-
cípio de Porto Alegre no valor 
total de R$ 1,5 bilhão. Os re-
cursos deverão ser aplicados 
no Programa de Reconstru-
ção e Adaptação às Mudan-
ças Climáticas. Parte dos re-
cursos deverão ser aplicados, 
conforme a prefeitura, na 
implementação de soluções 
de drenagem e esgotamento 
sanitário, auxiliando na pro-
teção da população contra 
inundações e melhorando a 
qualidade ambiental de ar-
roios (JC, 03/07/2024). Se vier, várias áreas ao redor do Guaíba só 
servem para fazer piscinões e evitar que a água invade a cidade 
em futuras chuvas que virão. (Daniel Custódio)

Porto Alegre
Ué, mas não seria um departamento ou autarquia que cui-

daria do sistema de proteção da região metropolitana? (Augusto 
Goulart)

Safra de inverno
O clima deverá ajudar o agricultor gaúcho na safra de inverno 

deste ano. Apesar de a área de grãos cultivada no Rio Grande do 
Sul ter reduzido em 7,11% em relação a 2023, a regularização da in-
cidência de chuvas deve alavancar a produção e poderá ser 55,5% 
maior na mesma comparação, segundo dados da Emater/RS-Ascar 
(JC, 01/07/2024). Apesar de ser uma safra maior que a dos anos 
anteriores, Brasília vai continuar dizendo que é uma safra ruim, e 
para aproveitar o momento, vão dizer que é uma safra que com-
promete a mesa do brasileiro e vão fazer importação para isentar 
os gastos. (Jorge Wait)

Recursos ao Estado
O governo federal vai antecipar, de 2025 para 2024, o paga-

mento de precatórios federais no valor de R$ 5 bilhões. Esse foi 
um pleito do governo do Rio Grande do Sul, da seccional gaúcha 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-RS) e da Central Única de 
Trabalhadores (CUT-RS), que prevê que os recursos devem ser en-
caminhados já no mês de julho (JC, 26/06/2024). Antecipação de 
precatórios não é recurso para pessoas atingidas no RS e nem para 
o Estado. Isso vai cair nas mãos de funcionários públicos que ti-
nham ações contra o Estado. O regime ainda não enviou recursos 
pro RS, só prometem e mentem. (Eduardo Teixeira)

Vacinas
Por favor, seria possível fazer uma reportagem sobre a falta 

de vacinas no Estado? Como por exemplo a falta de vacina de 
Covid-19 para toda a população no Rio Grande do Sul. E a que-
da das temperaturas? E além de outras vacinas que chegam em 
conta gota. Quem exatamente é responsável por esta escassez? 
Prefeitura, Estado ou órgãos federais? Vamos ter que apresentar 
mais mortes, para somar às enchentes para que cheguem vaci-
nas? (Tete Barachini)

Quem vai reconstruir as estradas?

Um aeroporto pra chamar de seu

Se não fossem o governo e os impostos, quem 
iria construir as estradas? Essa indagação é recor-
rente em debates que colocam em pauta o papel 
do Estado em nossas vidas. Muitos acreditam que 
a sociedade civil é incapaz de resolver esse pro-
blema por conta própria. Assim, entendem que o 
poder estatal é necessário para a coordenação e o 
angariamento de recursos.

Por outro lado, as enchentes que atingiram o 
Rio Grande do Sul nos últimos meses evidencia-
ram a capacidade de organização espontânea dos 
indivíduos, os quais proveram serviços de resga-
te, construíram abrigos e administraram centros 
logísticos sem a assistência do poder público. Al-
gumas iniciativas foram além: civis utilizaram re-
cursos próprios para reparar infraestruturas rodo-
viárias em tempo recorde. O cidadão gaúcho – que 
financia uma máquina pública megalomaníaca e 
arca com uma das cargas tributárias mais onero-
sas do mundo – vai reconstruir sua terra.

Dez dias foi o tempo necessário para que ci-
vis se organizassem e recuperassem um trecho 
da BR-116 que havia sido completamente destruí-
do pelas chuvas em 2 de maio. No dia 14, a estra-
da já estava liberada. Os recursos foram priva-
dos, e parte da mão de obra foi voluntária.

Não foi diferente com a ponte de Nova Roma 
do Sul, que teve de ser reconstruída após a enchen-

te de setembro de 2023. Nesse caso o governo do 
estado projetava gastar R$ 25 milhões para entre-
gar a obra em dezembro deste ano. Em contraste, 
os moradores da região se estruturaram para de-
sembolsar R$ 7 milhões e concluí-la já em janeiro.

Iniciativas como essas são essenciais não ape-
nas para demonstrar o poder da ordem espon-
tânea na tomada de decisão, mas também para 
expor o calcanhar de Aquiles da centralização 
estatal: a impossibili-
dade inerente de aten-
der às necessidades de 
cada indivíduo. Mais e 
mais, os civis veem o 
Estado como um obs-
táculo que burocratiza 
o progresso e confisca 
recursos que seriam 
alocados de maneira 
eficiente se estivessem 
sob a guarda daqueles 
que os produzem. Se 
em tempos de calamidade – em que os recursos 
são escassos e as demandas, incontáveis – conse-
guimos produzir tanto, por que acreditar que se-
ríamos incapazes de construir as estradas, tendo 
em mãos a fortuna que pagamos em impostos?

Associado do Instituto de  
Estudos Empresariais (IEE)

Eu via da janela de casa a chegada do voo 
RG100, ao redor de meio-dia, e saía para o aero-
porto, buscar meu pai ou meu tio, que chegavam 
do Rio de Janeiro. Eram tempos de poucos voos e 
muito espaço entre as poltronas.

O espaço diminuiu muito, mas a quantida-
de de voos aumentou de forma inversa ao esticar 

das pernas.
Abril de 2024... não 

temos mais o voo 100, 
mas temos 100 voos 
diários no Aeroporto 
Salgado Filho! Mas... 
acabou, pois maio che-
gou, junho passou e es-
tamos em julho. Nem 
voo 100, tampouco 
qualquer forma de sair 
de Porto Alegre em um 
avião comercial.

Zero! O Salgado Filho alagou. Estamos espe-
rando os resultados das análises de amostras do 
piso de nossa pista, a parte velha do voo 100 e 
sua nova extensão, conquistada desde que ele 
foi concedido à Fraport, aumentou seu terminal e 
sua pista. Mas ficaram submersos por mais de 30 
dias. Arrozeiros, amigos de arrozeiros, vizinhos, 
funcionários da concessionária, todos numa in-

cansável luta pela drenagem da área que sempre 
tão bem nos serviu. Podemos discutir cláusulas 
dos contratos, mas temos de seguir focados e tra-
balhando 24/7 para que POA reabra, e recomece 
a receber e liberar seus voos (hoje temos, com to-
dos os esforços da Base Aérea, Floripa, Caxias e 
Jaguaruna, apenas 15% dos antigos voos do Sal-
gado Filho).

Recuperar os voos internacionais fica para 
mais adiante. A escada rolante também, pois o 
feito é melhor que o perfeito. Temos de trocar os 
bilhões de reais de prejuízos causados pelo seu 
fechamento, por ganhos, sejam em eventos, tra-
tamentos de saúde, em exportações, em turismo 
para nossa querida e bela Serra Gaúcha. Que vol-
tem as locadoras de veículos com seus enormes 
pátios, os hotéis, os restaurantes, todos a ganhar.

Todos os envolvidos: passageiros, donos de 
cargas, prefeitura, governo do Estado e os desig-
nados pelo governo federal para acompanhar o 
assunto, são maioria de gaúchos. Se somos todos 
os interessados, gaúchos, vamos nos focar e tra-
balhar com a certeza de que podemos, juntos, di-
minuir os prejuízos já ocorridos no Rio Grande.

Baixemos as bandeiras e unamo-nos para 
termos, novamente, um aeroporto pra chamar 
de nosso.

 
Vice Presidente do Instituto Brasileiro de 
Executivos de Finanças do RS (IBEF-RS)

Empréstimos para Porto Alegre

Adolfo Schneider

Eduardo Estima
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 ⁄ MUNICIPALISMO

Marcha de prefeitos inicia 
com promessa de verbas
Gestores buscam ampliar apoio à reconstrução do Rio Grande do Sul

A Marcha dos Prefeitos gaú-
chos em Brasília foi instalada na 
manhã de ontem, com o objetivo 
de pressionar o Congresso Nacional 
e o governo federal a ampliarem os 
auxílios para a reconstrução das ci-
dades após as enchentes que afeta-
ram o Estado. O evento, que reúne 
mais de 350 mandatários munici-
pais, foi convocado pela Confedera-
ção Nacional de Municípios (CNM) 
e pela Federação das Associações 
de Municípios do Rio Grande do 
Sul (Famurs).

De acordo com o presidente da 
Famurs, Marcelo Arruda, o ministro 
do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Wellington Dias, se colocou 
à disposição dos mandatários mu-
nicipais e afirmou durante o evento 
de abertura da marcha que o minis-
tério poderia liberar R$ 100 milhões 
para as prefeituras por meio de por-
taria. Durante a agenda na capital 
brasileira, os prefeitos devem se re-
unir ainda com os ministros da Saú-
de, Nísia Trindade, e dos Portos e 
Aeroportos, Silvio Costa Filho.

As agendas com os titulares 
das pastas estão marcadas para 
hoje. A proposta, em ambos os ca-
sos, é de pedir a celeridade na re-
tomada de serviços vistos como 
essenciais pelos prefeitos. Segundo 
Arruda, com Silvio será discutida 
a reabertura do Aeroporto Interna-
cional Salgado Filho e com Nísia a 
recuperação das Unidades Básicas 
de Saúde.

Outro ponto que deve ser 
abordado é o das finanças muni-
cipais. “O colapso financeiro virá 
se não tivermos socorro”, afirma 
Arruda. Na tarde de ontem, os 
participantes da marcha acompa-
nharam a votação no Senado da 
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 66/2023, a qual flexi-
biliza pagamento de dívidas das 
prefeituras, o que, de acordo com 
o presidente da Famurs, pode au-
xiliar os municípios atingidos.

Arruda também deve se reu-
nir com os líderes da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), e 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG). A eles, deve solicitar a re-
composição das finanças muni-
cipais, principalmente através do 
Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), do ICMS e do ISS.

Ana Carolina Stobbe
ana.stobbe@jcrs.com.br

Executivos municipais levaram demandas; ministro do Desenvolvimento Social falou em liberar R$ 100 milhões
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União autoriza R$ 1,5 bilhão de 
empréstimos para Porto Alegre

O governo federal, por meio 
da Comissão de Financiamentos 
Externos, autorizou a contratação 
de dois empréstimos por parte do 
município de Porto Alegre no valor 
total de R$ 1,5 bilhão. Os recursos 
deverão ser aplicados no Programa 
de Reconstrução e Adaptação às 
Mudanças Climáticas. As autoriza-
ções foram publicadas na edição 
desta terça-feira do Diário Oficial 
da União.

Do total de recursos, € 100 mi-
lhões (R$ 611,9 milhões), provenien-
tes do banco KfW Entwicklungs-
bank, da Alemanha, deverão ser 
aplicados, conforme a prefeitura, 
na implementações de soluções de 
drenagem e esgotamento sanitá-
rio, auxiliando na proteção da po-
pulação contra inundações e me-
lhorando a qualidade ambiental 
dos arroios Moinho, Cavalhada e 
Guabiroba. “Além disso, o progra-
ma busca promover o desenvolvi-
mento socioeconômico e manter 

as características socioculturais das 
comunidades afetadas, garantin-
do moradia digna e acesso a servi-
ços básicos”, divulgou a prefeitura, 
em nota em seu site ainda durante 
as negociações.

A prefeitura terá de bancar 
uma contrapartida de 20% do to-
tal dos valores (R$ 123,8 milhões). 
O governo federal será o garantidor 
da operação de crédito.

Já do New Development Bank 
(NDB), o Banco dos Brics, a prefei-
tura irá receber US$ 160 milhões 
(R$ 911,5 milhões). O dinheiro, de 
acordo com o município, será “di-
recionado à garantia da segurança 
humana e ao desenvolvimento sus-
tentável mediante ações de gestão 
de riscos em desastres e infraestru-
turas resilientes”. A verba deverá 
ser aplicada no sistema de prote-
ção contra inundações, em habita-
ção para populações afetadas pelas 
cheias, em qualificação da infraes-
trutura viária e na implantação de 
gestão de riscos em desastres.

O município também terá 
de investir uma contrapartida de 
20% dos recursos emprestados (R$ 
182,3 milhões).

Juliano Tatsch
juliano@jornaldocomercio.com.br

Prefeitura terá de bancar contrapartidas de 20% de cada operação 

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Capital gastou R$ 385 milhões a 
mais do que o previsto após cheias

Devido à enchente do Guaíba, 
Porto Alegre gastou R$ 385 milhões 
a mais que previsto no orçamento 
anual. Além disso, há estimativa de 
redução de R$ 700 milhões na arre-
cadação durante a recuperação. Os 
índices foram apresentados ontem 
pela Secretaria Municipal da Fazen-
da na Comissão de Economia, Fi-
nanças, Orçamento e Mercosul (Ce-
for) da Câmara Municipal. 

De acordo com a pasta, em 
maio, a receita ficou R$ 71,5 milhões 
abaixo do valor projetado, uma que-
da de 20,2%. Em junho, a queda foi 
de R$ 46,2 milhões, ou -13,4%. O re-

sultado foi amenizado pelo progra-
ma de recuperação fiscal Recupera-
POA, que injetou R$ 7,5 milhões nos 
cofres municipais, em junho.

A prefeitura também apresen-
tou um plano de ação para mitigar 
os impactos financeiros. Entre as 
medidas estão a suspensão dos pa-
gamentos da dívida pública e dos 
precatórios, postergando essas qui-
tações e permitindo um alívio de 
R$ 167 milhões. Além disso, a des-
vinculação de fundos, aprovada re-
centemente na Câmara, possibili-
tará a utilização de R$ 90 milhões 
que estavam travados.

 ⁄ CLIMA

 ⁄ ELEIÇÕES 2024

TSE autoriza candidatos a usar nome de comércios

O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) permitiu o uso de marcas co-
merciais nos nomes de candidatos 
às eleições municipais deste ano. A 
liberação foi feita após o pedido de 
vista da presidente do tribunal, a 
ministra Cármen Lúcia, que enten-
deu que o candidato pode se apre-
sentar ao eleitorado na urna com o 
nome pelo qual é conhecido.

Com isso, nomes como “Fu-
lano da Padaria” passam a ser li-

berados, desde que não atentem 
“contra o pudor, não seja ridículo 
ou irreverente e não acarrete dúvi-
da quanto à identidade”.

A decisão foi tomada nesta se-
gunda-feira. No entanto, o uso de 
marca ou produto em qualquer 
forma de propaganda eleitoral 
continua proibido. Os ministros re-
forçaram esse posicionamento ao 
concluir a análise da consulta que 
havia sido iniciada na última quin-
ta-feira, feita pela deputada federal 
Simone Marquetto (MDB-SP).

Na consulta, a parlamen-
tar questionou o tribunal sobre a 
abrangência da proibição de mar-
cas comerciais com a intenção de 
promover marca ou produto na 
propaganda eleitoral, prevista em 
uma resolução do TSE de 2019.

O julgamento foi retomado 
a partir da divergência da minis-
tra Cármen Lúcia com o relator, 
o ministro Raul Araújo. Com a 
observação da ministra, o tribu-
nal aprovou por maioria de votos 
a mudança.

As enchentes no 
RS evidenciaram 

a capacidade 
de organização 

espontânea dos 
indivíduos

Leia o artigo “O Burnout materno”, de Simone Nascimento, em www.jornaldocomercio.com

Baixemos as 
bandeiras e 
unamo-nos 
para termos um 
aeroporto para 
chamar de nosso


